
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 219.588 - SP (2011/0227975-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO PEREIRA PREITE (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA NOVA LEI DE 
TÓXICOS. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PENA MAIOR QUE 
QUATRO ANOS. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. RÉU 
PRIMÁRIO E SEM MAUS ANTECEDENTES. CABIMENTO. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. O Paciente foi condenado como incurso no art 33, c.c. art. 40, inciso 
III, da Lei n.º 11.343/06, à pena de 05 anos e 10 meses de reclusão, em regime 
fechado, porque surpreendido na posse, para fins de tráfico, na posse de  48,9 
gramas de cocaína e 39,5 gramas de maconha, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal e regulamentar.

2. Inaplicável a causa de diminuição de pena inserta no § 4.º do art. 33 
da Lei 11.343/2006 na hipótese, na medida em que, conforme consignado pela 
sentença condenatória, mantida pelo acórdão de apelação impugnado, o Paciente 
não preenche os requisitos legais, tendo em vista se dedicar à atividade criminosa. 
E, não é possível, na estreita via do habeas corpus, rever a conclusão exarada 
pela instância ordinária, por demandar incabível reexame do conjunto 
fático-probatório. Precedentes.

3. Para efeitos de aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, "A conduta social do agente, o concurso 
eventual de pessoas, a receptação, os apetrechos relacionados ao tráfico, a 
quantidade de droga e as situações de maus antecedentes exemplificam 
situações caracterizadoras de atividades criminosas." (STF, RHC 94.806/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 16/04/2010.)

4. Não obstante o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter declarado 
incidentalmente a inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena 
privativa de liberdade em restritivas de direitos, prevista no art. 44 da Lei n.º 
11.343/2006, constata-se que, no caso em apreço, a impossibilidade de adotar tal 
medida, uma vez que o Paciente não preenche o requisito previsto no art. 44, 
inciso I, do Código Penal.

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 
111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 
59, ambos do Código Penal.

6. Fixada a pena-base no mínimo legal, pela ausência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, em se tratando de réu primário e com bons antecedentes, 
não existe razão para negar o regime inicial semiaberto.

7. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, mantida a 
condenação, fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena 
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reclusiva imposta ao Paciente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 219.588 - SP (2011/0227975-2)
  
IMPETRANTE : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO PEREIRA PREITE (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 

ADRIANO PEREIRA PREITE, condenado como incurso no crime de tráfico de drogas, em 

face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, ao dar 

provimento ao recurso de apelação do ministério público, majorou a condenação do Paciente com 

fundamento no art. 40, inciso III, da Lei n.º 11.343/06.

Busca a Defensoria Pública Impetrante, em suma, a aplicação da minorante 

prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06 em seu patamar máximo, com descaracterização  

do caráter hediondo do crime e fixação do regime inicial aberto, bem como substituição da pena 

privativa de liberdade por penas restritivas de direitos.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fl. 54.

Estando os autos devidamente instruídos, as informações foram dispensadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 59/63, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.

 

Documento: 1211339 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2013 Página  3 de 4



 
 

 

  
HABEAS CORPUS Nº 219.588 - SP (2011/0227975-2)
  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA NOVA LEI DE 
TÓXICOS. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PENA MAIOR QUE 
QUATRO ANOS. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. RÉU 
PRIMÁRIO E SEM MAUS ANTECEDENTES. CABIMENTO. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. O Paciente foi condenado como incurso no art 33, c.c. art. 40, inciso 
III, da Lei n.º 11.343/06, à pena de 05 anos e 10 meses de reclusão, em regime 
fechado, porque surpreendido na posse, para fins de tráfico, na posse de  48,9 
gramas de cocaína e 39,5 gramas de maconha, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal e regulamentar.

2. Inaplicável a causa de diminuição de pena inserta no § 4.º do art. 33 
da Lei 11.343/2006 na hipótese, na medida em que, conforme consignado pela 
sentença condenatória, mantida pelo acórdão de apelação impugnado, o Paciente 
não preenche os requisitos legais, tendo em vista se dedicar à atividade criminosa. 
E, não é possível, na estreita via do habeas corpus, rever a conclusão exarada 
pela instância ordinária, por demandar incabível reexame do conjunto 
fático-probatório. Precedentes.

3. Para efeitos de aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, "A conduta social do agente, o concurso 
eventual de pessoas, a receptação, os apetrechos relacionados ao tráfico, a 
quantidade de droga e as situações de maus antecedentes exemplificam 
situações caracterizadoras de atividades criminosas." (STF, RHC 94.806/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 16/04/2010.)

4. Não obstante o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter declarado 
incidentalmente a inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena 
privativa de liberdade em restritivas de direitos, prevista no art. 44 da Lei n.º 
11.343/2006, constata-se que, no caso em apreço, a impossibilidade de adotar tal 
medida, uma vez que o Paciente não preenche o requisito previsto no art. 44, 
inciso I, do Código Penal.

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 
111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 
59, ambos do Código Penal.

6. Fixada a pena-base no mínimo legal, pela ausência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, em se tratando de réu primário e com bons antecedentes, 
não existe razão para negar o regime inicial semiaberto.

7. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, mantida a 
condenação, fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena 
reclusiva imposta ao Paciente.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Narram os autos que o Paciente e corréu foram denunciados como incurso nos 

arts. 33 e 35, ambos c.c. art. 40, inciso III, da Lei n.º 11.343/06, porque, segundo a sentença 

condenatória, no dia 30 de março de 2010, perto de estabelecimento de ensino, "foram 

surpreendidos trazendo com eles, para fins de tráfico, 48,9 (quarenta e oito gramas e oito 

decigramas) de cocaína e 39,5g (trinta e nove gramas e cinco decigramas) de Cannabis 

Sativa L (maconha), sem autorização e em desacordo com determinação legal e 

regulamentar" (fl. 46).

O MM Juiz de Direito da Segunda Vara Criminal da Comarca de São Paulo/SP 

julgou parcialmente procedente a denúncia para condenar os réus nas sanções do art. 33, caput, 

da Lei n.º 11.343/06.

A reprimenda aplicada ao Paciente foi assim individualizada:

"DOSIMETRIA DAS PENAS 
a) do co-réu Adriano 
Do atento exame de sua folha de antecedentes e das certidões 

criminais acostadas no apenso, infere-se que ele é primário. A existência de 
processos em andamento (cf. fls. 17 e 25), sem decisão condenatória 
definitiva, não pode significar circunstância reveladora de maus 
antecedentes, em, respeito ao princípio constitucional da presunção de 
inocência. Por outro lado, se foi declarada prescrita a pretensão punitiva 
de uma condenação anterior (fls. 26), esta não gera reincidência (nesse 
sentido: TJSP, RJTJSP 95/458). 

Assim sendo, e atento aos critérios previstos no art. 59, do CP, e do 
art. 42, da Lei 11.343/06, entendo por bem em manter a pena-base no 
mínimo, fixando-a em 05(cinco) anos de reclusão, mais o pagamento de 
500(quinhentos) dias-multa. 

Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas, sendo afastada a causa de aumento descrita na denúncia.

Entendo que, no caso do co-réu Adriano, estão presentes os 
requisitos legais para aplicação da causa de diminuição, prevista no artigo 
33, § 4°, da Lei  11.343/06. Trata-se de réu primário e portador de bons 
antecedentes, não havendo prova segura nos autos de que se dedique à 
atividade criminosa e integrem organização criminosa. Trata-se de direito 
subjetivo do réu, ficando sob a discricionariedade do juiz apenas o 
quantum a ser reduzido.

A quantidade de droga apreendida em poder do co-réu Adriano (30 
pedras de crack) não se mostra exagerada a ponto de se presumir ser ele 
integrante de organização criminosa, situação especial, que, exige prova, 
cabale não mera conjectura. Deste modo, atento ao disposto no art. 42, da 
nova Lei de Drogas, promovo a redução da pena no máximo de 2/3 (dois 
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terços), passando a pena definitiva a 01 (um) ano e 08 (oito) meses de 
reclusão e 166(cento e sessenta e seus) dias-multa." (fls. 34/35)

O Tribunal de Justiça paulista, em sede de apelação, por unanimidade, deu parcial 

provimento ao recurso do Ministério Público para afastar a minorante e aplicar a majorante de o 

crime ter sido praticado próximo a estabelecimento de ensino, fixando a pena em 05 anos e 10 

meses de reclusão.

Confiram-se, por oportunos, os fundamentos do acórdão impugnado:

"Passo à análise da dosimetria das penas.
Para Adriano, adotada a base mínima, foi aplicada a redução 

máxima prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.
A referida redução não poderá incidir, em razão da quantidade e 

espécies dos entorpecentes apreendidos, circunstâncias a serem observadas 
com preponderância, nos termos do artigo 42 da Lei de Drogas. 
Comprovada, ademais, a dedicação de Adriano a atividade criminosa. A 
sanção retorna ao piso mínimo e fica aumentada em um sexto, decorrente da 
prática do delito nas proximidades de estabelecimento de ensino, sendo 
tornada definitiva, à falta de outras causas de incidência, em cinco anos e 
dez meses de reclusão e quinhentos e oitenta e três dias-multa, no piso.

[...]
A redução prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 foi bem 

afastada, ante a reincidência específica, a dedicação a atividades 
criminosas, e a quantidade e variedade de entorpecentes, em atenção ao art. 
42 da referida lei.

A quantidade das penas estabelecidas e a vedação expressa 
prevista no artigo 44 da Lei de Drogas impedem a substituição das 
carcerárias por restritivas de direitos e o sursis, medidas que tampouco se 
mostrariam suficientes ou socialmente recomendáveis, ante o caráter 
hediondo da infração.

Do mesmo modo, é inviável a fixação de regime inicial mais brando, 
porque a Lei n° 11.464, de 28 de março de 2007, modificando disposição da 
Lei n° 8.072/90 (Lei dos Crimes Hediondos), estatuiu, de maneira expressa, 
em seu artigo 2º, § 1º que as penas relativas aos crimes previstos no caput 
deste artigo - entre eles o tráfico ilícito de entorpecentes - serão cumpridas 
inicialmente em regime fechado." (fls. 46/48)

Busca o Impetrante, em suma, a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, 

da Lei n.º 11.343/06 em seu patamar máximo, com descaracterização  do caráter hediondo do 

crime, bem como substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos ou a 

fixação do regime inicial aberto.

Ora, são requisitos para que o condenado faça jus à causa de diminuição de pena 

prevista no § 4.º do artigo 3.º da Lei n.º 11.343/2006: ser primário, ter bons antecedentes e não se 

dedicar a atividades criminosas ou integrar organizações criminosas. Esses requisitos precisam 
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ser preenchidos conjuntamente.

Na hipótese, inaplicável a causa de diminuição de pena inserta no § 4.º do art. 33 

da Lei 11.343/2006, na medida em que, conforme consignado pelo acórdão de apelação 

impugnado, o Paciente não preenche os requisitos legais, tendo em vista se dedicar à atividade 

criminosa.

Ressalte-se não ser possível afastar o entendimento exarado pela instância 

ordinária, soberana em matéria de prova, pois demandaria um exame aprofundado do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não se afigura cabível na via estreita do writ.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ART. 42 DA 
LEI 11.343/06. NATUREZA E QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. SÚMULA N.° 231/STJ. MINORANTE PREVISTA NO ART. 
33, § 4.º, DA LEI DE TÓXICOS. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. TRANSNACIONALIDADE VERIFICADA. PACIENTE DETIDO 
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS/SP PRESTES A 
EMBARCAR PARA A ÁFRICA DO SUL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS DO ART. 
44 DO CÓDIGO PENAL NÃO PREENCHIDOS. DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. PEDIDO 
PREJUDICADO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, 
DENEGADA.

1. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Drogas.

2. Na hipótese, a pena-base do delito imputado ao Paciente foi 
fixada acima do mínimo legal também, porque as circunstâncias judiciais do 
art. 59 do Código Penal foram consideradas, no caso concreto, 
desfavoráveis ao Apenado.

3. "A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal."(Súmula 231 desta Corte)

4. A incidência da minorante prevista no art. 33, § 4.°, da Lei n.° 
11.343/06 em seu grau máximo de redução (2/3), igualmente, não deve ser 
acolhido, pois o Paciente é reincidente específico.

5. Quanto à transnacionalidade do tráfico, o entendimento firmado 
neste Superior Tribunal é no sentido de que, para sua caracterização, basta 
apenas que a operação vise a difusão da droga no exterior, com sua 
apreensão ainda no aeroporto, antes do efetivo embarque.

6. O Paciente não preenche os requisitos do art. 44 do Código 
Penal, quer porque a pena definitiva foi fixada acima de 04 (quatro) anos 
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de reclusão, quer porque reincidente específico no crime de tráfico 
internacional de entorpecentes.

7. Evidenciado o trânsito em julgado da ação penal, resta 
prejudicado o pleito de recorrer em liberdade.

8. Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada." (HC 
123.699/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
26/10/2010, DJe 22/11/2010)

Ainda que assim não fosse, ao contrário do que sustenta o Impetrante, a aplicação 

da minorante prevista no § 4.º, do art. 33, da Lei n.º 11.343/2006 não tem o condão de afastar a 

equiparação constitucionalmente estabelecida entre o delito de tráfico ilícito de drogas e os 

crimes hediondos.

De outro lado, não obstante o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n.º 97.256/RS, Rel. Min. AYRES BRITTO, ter declarado, incidentalmente, a 

inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena privativa de liberdade em restritivas de 

direitos, prevista no art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, constata-se que, no caso em apreço, a medida 

não se mostra adequada, uma vez que o Paciente não preenche o requisito previstos no art. 44, 

inciso I, do Código Penal, já que sua reprimenda foi fixada acima de 04 de reclusão.

No entanto, após o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 

111.840/ES, afastar a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 

hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento 

de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

Por todos, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. MEDIDA 
IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO 
DIREITO DE IR, VIR E FICAR. 2. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
POSTERIOR À IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 3. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REGIME MAIS SEVERO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO EVIDENTE. 4. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INDEFERIMENTO COM BASE NA VEDAÇÃO 
DO ART. 44 DA LEI Nº 11.343/2006. FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM 
NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

[...]
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n.º 
8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 11.464/2007, 
afastando, assim, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
crimes hediondos e equiparados. Logo, independente de ser o crime 
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hediondo ou a ele equiparado, quando da fixação do regime inicial de 
cumprimento de pena, deve o julgador observar o disposto no art. 33, §§ 2º 
e 3º, do Código Penal, o que não ocorreu no caso em apreço, em que o 
regime fechado foi estabelecido apenas em razão do delito de tráfico ser 
equiparado a crime hediondo, ocasionando ilegalidade manifesta.

4. Considerando que as instâncias ordinárias entenderam não ser a 
quantidade e a qualidade da droga apreendida aptas a agravarem a 
situação do paciente, tanto que as circunstâncias judiciais foram tidas por 
favoráveis - ocasionando a fixação da pena-base no mínimo legal -, bem 
como em razão da aplicação da causa especial de diminuição prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 em seu patamar máximo de 2/3 (dois 
terços), deve ser restabelecida a sentença condenatória, a qual fixou o 
regime aberto para desconto da sanção reclusiva.

5. Reconhecida a possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos no crime de tráfico de entorpecentes, 
quando a pena aplicada for inferior a 4 anos de reclusão, fica manifesto o 
constrangimento ilegal a que se encontra submetido o paciente, uma vez que 
o aludido benefício foi negado com base unicamente na gravidade em 
abstrato do delito.

6. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício a fim 
de restabelecer a sentença proferida pelo Magistrado singular, fixando-se, 
portanto, o regime aberto para cumprimento da pena privativa de liberdade 
imposta ao paciente, a qual deverá ser substituída por 2 (duas) medidas 
restritivas de direitos." (HC 249.999/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 19/10/2012)

Fixada a pena-base no mínimo legal, pela ausência de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, em se tratando de réu primário e com bons antecedentes, não existe razão para 

negar ao Paciente o regime inicial semiaberto.

Confiram-se, a propósito, os seguintes verbetes sumulares do Pretório Excelso: 

"A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o 
permitido segundo a pena aplicada." (Súmula n.º 718) 

"A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea." (Súmula n.º 719)

Referido entendimento restou consolidado no enunciado n.º 440 da Súmula deste 

Superior Tribunal de Justiça, verbis:

"Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito."

Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM de habeas corpus 

para, mantida a condenação, fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena 
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reclusiva imposta ao Paciente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0227975-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 219.588 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  262905320108260050  50100262902  7162010

EM MESA JULGADO: 21/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANO PEREIRA PREITE (PRESO)
CORRÉU : JORGE EDGAR GATTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Documento: 1211339 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2013 Página  11 de 4


